
ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE MURIBECA

CONTRATO no 07l2O2O

CONÍRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LÀDO, A CÀMARA
MUNICIPAL DE MURTBECÀ, E, DO OUTRO, A
EMPRESA CAPACIT MAIS LTDA., DECORRENTE DA
INEXIGIBILTDADE DE LICT|AçÃO NO 05/2O2O,

A CÂMARA MUNICIPAL DE MURIBECA, inscrita no CNPI sob no 32.894.42010001-55,
situada na Praça Getúlio Vargas, s/n, 10 andar, nesta Cidade de Muribeca, Estado de
Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu
Presidente, o Sr. Edimario dos Anjos Sântos Souza, e a Empresa CAPACIT MAIS
LTDA, inscrita no CNP, 35.9a9.24O1OOO1-45, com sede e domicílio a Av. Jorite
Amado, no 1565, Sala 04 e 05, Jardins, CEP 49.025-330 na cidade de Aracaju, Estado de
Sergipe, representada pela Administradora, a Sra. Maria Eloar Santos ,êsus,
doravanté denominado CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o presente
Contrato de Prestação de Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas
na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e
condições segu intes:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO (aÉ. 55, inciso L da Lei no 8.666/93).
O presente Contrato tem por objeto é arealização de 02 (duas) inscrições de servidores
desta Casa Legislativa no Seminário Interestadual de Agentes Públicos e Políticos, que
ocorrerá no período de 06 a 09 de março de 2020, em Arapiraca/AL, de acordo com as
especificações constantes da Inexigibilidade de Licitação e seus anexos, e panfleto do
evento, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55,
XI da Lei no, 8.666/93, independentemente de suas transcrições.

Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de
Muribeca, visando à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, sob a forma
de execução indireta mediante empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO. DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO íATt. 55,
inciso IIL da Lei no 8.666/93).
O valor da taxa de inscrição será de R$ 700,00 (setecentos reais) por pessoa, perfazendo
o presente Contrato um valor total estimado de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos
reais).
§1o - O pagamento será efetuado após liquidaÇão da despesa, no prazo de até 15
(quinze) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada
pelo setor responsável pelo recebimento da Prestação de Serviços.
§2o - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual
e Municipal, prova de regularidade perante o FGTS - CRF, além da CNDT.
§3o - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§5o - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período contratado.

8.666/93).
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§60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor
mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -
IN PCIIBGE.
§7o - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente,
decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciá rios, administração, tributos, emolumentos e contribuições de
q ua lquer natu reza.
§8o Quanto aos honorários de sucumbência obedecer-se-á ao estabelecido no artigo 22
e § 30 do aftigo 24 da Lei no. 8.906/94.

cLÁusuLA oUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55. inciso IV, da Lei no 8.666/93)
Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura pelo prazo de 30 (trinta)
dias, sendo sua execução realizada no período de 06 a 09 de março, na cidade de
Arapiraca/AL.

Os serviços deverão ser executados no período de vigência do contrato, nos locais que se
fizerem necessários, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73,
I, a e b, da Lei no. 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (Art. 55, iNCiSO V, dâ LEi N. O

8.656/93),
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento í.ia

Câmara Municipal de Muribeca, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
> UO: 01000 - Câmara Municipal de Muribeca
i Dotação: 2001 - Manutenção da Câmara Municipal
> Classificação de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serv, de Terceiros - P. Jurídica
> Fonte de Recursos: 1001.0000

inciso vu e xlu, da Lei no 8.666/93).
O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

> Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste
instrumento e na forma exigida para sua execução.
), Poderá o CONTRATADO, no caso de necessidade ou impedimentos, e visando
dar cumprimento a pratica dos atos inerentes ao objeto deste Contrato, proceder ao
su bsta belecimento, a quem julgar conveniente, dos poderes que lhe forem
outorgados pela CONTRATANTE e que digam respeito ao presente instrumento.
> Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente
pactuadas.

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
> Através do seu representante legal, a CONTRATANTE compromete-se a tornecer
em tempo hábil ao CONTRATADO todas as informações e documentos necessários
ao fiel desempenho do presente Contrato,
> Havendo incidência de custas e demais despesas judiciais e/ou extrajudicia s,
essas ocorrerão por conta exclusiva da CONTRATANTE, que será única responsável
pelas consequências do não pagamento das mesmas nas épocas devidas.
i Se as questões exigirem serviços fora do Estado, correrão sempre por conta da
contratante, quando necessário, as despesas de transporte, estadia e alimentação
do CONTRATADO.

8.666/93)
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS íArt. 55, inciso Vu, da Le. nô
8.566/93)
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado/ conforme o caso, a Contratante poderá aplicar aocontratado as
seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no. 8.666193,9arantida a prévia defesa:
I -advertência;
II -multa de 0,50/o (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no
fornecimento;
III - multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
IV -suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

cLÁusuLA NoNA - DA RESCISÃO íart. 55, anciso VIIL da Lêi no 8.666/93).
I ndependentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais,
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78,
na forma do artigo 79, da lei no. 8.666/93.
§10 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência
administrativa, a luízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou
interpelação judicial.
§2o - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal
decisão à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
§30 - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá
sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado Õ disposto no § 20 do artigo 79
da Lei no.8.666/93 e alterações.

(Art.55, inciso IX, da Lêi no 8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no
artigo 80 da Lei no. 8.666/93.

CONTRÂTO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XIL da Lêi no a.666/93).
O presente Contrato fundamenta-se :

I -nos termos dalnexig ibilidade de Licitação que, sim ultanea mente:
. constam do Processo Administrativo que a originou;
. não contrariem o interesse público;

II -nas demais determinações da Lei no. 8.666/93;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV -su pletiva mente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do
Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários,
ern decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na
ocasião, Termo Aditivo.

cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - DAs ALTERACÕES íArt. 65. Lei n. 8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no
artigo 65 da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.



r?; §F
-:. l3Êo1!-1Ei -.', -

CÀIUÀRA MI'NICIPÀL DE fIIURIBECÁ

§ 1 : -9co nY1{' -f : ^ 1?:s:: "r,.i *,1" il:l;,l:; "IT,TT 
Hi:: :ffi ;:J,'f,::i:' " 

X:
acréscimos e suPressoes que

65, §10 da Lei no.8'666,/93, JüufuJo ioU'" o valor inicial atuaiizado do contratÔ'

;í"': ü"h"; .iie*i'Íno -J' t]'pl*ãã poat* exceder c limite estabelecido nesta

condicão, salvo as ,upru..oJ, ã"ri'"t"t de acordo celebrados entre as partes' de

ã.niaô.o- o art. 65, §2o, II da lei no' 8'666i93'

)

fa.t oz. t-ei n" 8.eee /ggr.
Na forma do que dispoe o artieo 67 da Lei 

"". 
e:6!9M' j:i:f-Íe::?1".t""i:lj:::

I3,.1ãill5#r'ilr'r,[,':;;.ín;;-;i;nr" u 
"rt" 

,nsrrumenrô contratuai, pâra acornpanhar

e fiscalizar exêcução do presente Contrato'

; i;":"-À-;;i;ãêr .á*p"i"l 
"-À'iru 

-À"tr"r 
atrlbuições, verificar a conformidade da

execucão do contralo "o* 
u, 

-*àãi 
especirtcadas,. se os procedimentos são adequados

para gãrantir a qualidade desejada'

§2o - A a$o da nscatlzaçãí não exonera a Contratada de suas rêspoflsabiiidades

contratuais.

g!ÁusulA DÉcrt4a ouAffi
As partes contratantes etesem-Iãã-ãã-êidade de Muribeca' estlao a1-s19M:ft]"
i"iã" lãLiái."1ã úra ai-rimir as questões que 

.powenrura 
surgir€m na execuçâo oÔ

presente càntrato, com renúncia exprêssa por qualquer outro'

E, por estarêm assim, justas e Contratadas, as partes assinam e§iê instrumento' na

;;J;"Çu à; 02 (duas) téstemunhas, a fim de que produza seus efeitos lesais'

Muribeca/SE, 03 de mar-ço de 2020'

Edimario #rh*"*s §ouzã
Câmara Municipal de Muribeca

CONTRATANTE

o€-n 3sa-x2t-§6

cFFo61 .7t\ 7 s§99§



ESTADO DE SERCIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE MURIBECA

Comissâo Permanente de Licitação

INE;'SGIBILIDAI'E DE LICITAÇÃO f O5I2O2O

JU§TIFICATIVA

A Comissão Permanente de LicitaÇáo da Câmara Municipal de Muribeca,
instituida pela Portaria n" 2512019, de 02 de dezembro d,e 2019, vem apresentâr
Justifrcativa de Inexigibilidade de Licitaçáo para a contrataçáo da empresa CAPACIT MAIS
LTDA visando à realizaçâo de 02 (duas) inscriçôes de servidores desta Casâ l,egislativa no
Seminário Interestadual de Agentes Priblicos e Políticos, que ocorrerá no peúodo de 06 a 09
de março de 2Q2O em Arapiraca/Al, conforme o quanto disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensáo, esta Comissào traz aos autos do sobredito ,- 7,1tr1

processo peças fundamentais: panfleto do curso e documentos da empresa, alêm de outros (9{=v
elementos que se constituem no processo em si,

Em que pese a inviabilidade de competiçào, ainda assim, é inexigivel o rro"...o @
Licitatório, em razao dos requisitos, todos voltados para o ob.jeto do contrato, bem como
para a pessoa do futuro contratado.

Instâda a se manifestar, esta Comissâo vem apresentar justificativa de
ineígibilidade de licitação sub examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei n" 8.666/93, em seu art. 25, II e §1'dispõe, in uerbis:

Ar.t. 25 É inexigíve1 a iicitação
i-nvlâbllidade de competiÇáo, em especiaf:
(...)
II - para a contrataÇão de serviÇos técnicos enuÍ!-erados no
art. 13 desta Lei, de natureza srnqufar, com profissionais
ou empresas de notória especializaÇão, vedada a
inexigibilidadê para serviÇos de publ icidade ou
divulgaÇão;

Considêra-sê de notória espêcializaÇâo o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
espêcialidadê, decorrente dê desenpênho a§1-êrior, êstudos,
expêriências, publicaÇões, organizaÇão, aparelhamento,
êqu1pe técnica, ou de outros iêquisitos relacionaCos com
suas atividades, peI:mita inferir que o seu trabalho é
essenciaf e indi scutivêlmente o mais adequado à plêna
satisfaÇão do objeto do contrato.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso VI, com a redaçáo introduzida pela
l,ei n" 8.883/94, esclarece-nos:

Art. 13 - Para os fins desta Lei, considerâm-sê serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos
rêlativos a:
(...)
VT treinamento e aperfeiÇoamênao dê pêssoa1;

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condiçóes formais para a
composiçáo do processo de inexigibilidade de ücitação (ex ui d,o arÍ. 26, paÍágÍafo único, da
Lei n" 8.666/93); Ei-las:

quando houvêr

(...)
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Comissão P€rmanent€ de Licitação

1 - Razáo da escolha do fornecedor ou executante;

2 - Justificativa do preço.

Sabe-se que a Câmara Municipal de Muribeca, por força da sua natureza
juridica, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime quando utiliza recursos
provenientes da Fazenda Pública.

E bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possíve1,
instaurar-se um procedimento ücitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar; no
enianto, a l,ei n" 8.666/93 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou
inexigível.

. A inexigibilidade de licitaçáo pressupõe uma situaçáo em que esta náo é úáve1.
Ou seja, a licitaçào inexigível é uma obrigaçáo, principalmente diante das circunstâncias do
caso concreto e da altivez dos bens jurÍdicos a serem protegidos.

Assim, como se observa a lei que rege as ücitações e contratos ad-i.ri"tr.ti.ro" 6@
estabelece critérios objetivos parâ â contraçào direta. E é sob a óptica desses critérios
infraconstitucionais que esta Comissão demonstrará a situação de inexigibilidade de n-.o
licitaçáo que ora se rpiesenta. @

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se nos apresenta,
conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de Inexigibilidade de
Licitaçáo.

Por fim, diaÍrte da fundamentaçáo fático-jurídica, e:

Corlsiderando o grave problema das Câmaras Municipais;

Considerando a necessidade de melhoria dos serviços e trabalhos ali
desenvolúdos;

Considerando os problemas de legislatura e outros mais se deve, em grande
parte, à faltâ de especialização dos vereadores e funcionários;

Considerando, ainda,que os serviços Legislativos a esta Câmara Municipal de
Muribeca, desenvolvem-se no sentido de melhorar e respaldar as decisões tomadas naquela
Casa, üsaldo ao inteÍesse público e à realizaçào do bem comum, a1ém de evitar contendas
judiciais e, se for o caso, promover seu acompanhamento;

Considerando, por frm, que a Cârnara Municipal de Muribeca necessita adequar-
se à nova rea-lidade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisões legais e
respaldadas, através de uma competente assessoria, é que entendemos ser inexigível a
licitação.

Pertaz a presente inexigibilidade o valor global de RS 1.400,00 (um mi1 e
quatrocentos reais) referente à realizaçáo de 02 (duas) inscrições de servidores desta Casa
Legislativa no Seminário Interestadual de Agentes h:blicos e Políticos, que ocorrerá no
peúodo de 06 a 09 de março de 2O2O em Arapirâca/Al-, sendo que as despesas decorrentes
da presente licitação correrão por conta da seguinte classifrcaçáo orÇarnentária:

> UO: 01000 - Cámara Municipal de Muribeca
> Dotaçáo: 2001 - Manutençáo da Cârnara Municipal
) Classificaçáo de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Juridica

s
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! Fonte de Recursos: 1001.0OOO

Finalmente, porém náo menos importante, ex posisúrs, opina a Comissào
Permanente de LicitaÇáo pela contrataçáo direta dos serviços da empresa - CAPACIT MAIS
LTDA, sem o precedente Processo Licitatório, ex ui do ârt. 25, II, clc art. 13, VI e art. 26,
parágrafo único, II e III, todos da Lei n' 8.666/93, em sua atual redaçáo.

Ao Ilustríssimo Senhor Municipal de
apreciaçào e posterior ratiÍicaçâo desta o que deverá
imprensa oficial, em obediência ao caput do aÍigo
susoaludida.

26 da mesma norrra jurídica

.c. lrii
Muribeca, 03 de março de 2O2O.

c="i.la @he dos Arjos saatos souza
Presidente da CPL

@
Leanes !l!É-aes Gorçalo

Secretáia

W
Isabeü Pereira

Membro

Ratifico. Publique-se.
Em,03 de março de2O2O.

Edim Ts Anjôs Santos Souza
Presidente da Câmara Municipal


